
1men Juris •f@@■ 
r.,,lumenjuris.com.br 

Editor 

oão luiz da Silva Almeida 

�nselho Editorial Brasil 

Glna Vld.11 Marcllio Pompeu 
Glsele Ctttadlno 

Gustavo Noronha de Avlla 
óus1aWJS�I deGoffredo 

Henrtqut Ribeiro úrdoso 
Jean (a�os Dias 

JNn Carlos Fernandes 
!llOl'I Antbnlo Fernandes Bacelar 
!llOII (amelro Gonçalves Junior 
lolo Marcelo de Uma Assafim 
1 Tileolonlo Mendes de Almeida Jr. 
José Ricardo Ferreira Cunha 
Jlllé Rubens Morato leite 

Joslane Rost Petry Veronese 
nB-MmeSem e SIM! da Cunha 
Llldo Antllnfo Chamon Junior 

lulg!Bonlzzato 
l..uls ca� Alcoforado 

ilz Henrique Sormani Barbugianl 
Manoel Messias Peixinho 

Marcelo Pinto Chaves 

reNlo EdltDrlal lntemadonal 

Marcelo Ribeiro Uchóa 
Márcio Ricardo Staffen 

Marco Aurélio Bezerra de Melo 
Marcus "!auricius Holanda 

Maria Celeste Simões Marques 
MIiton Delgado Soares 
Murllo Siqueira Comeria 

Océtlo de Jesus Carneiro de Mora11 
Ricardo Lodi Ribeiro 

Robefta Duboc Pedrinha 
Salah Hassan Khaled Jr. 

Sé9lo André Rocha 
Simone Alvarez lima 

Thals Marçal 
Yaler1o de Oliveira Mazzuoli 

Valter Moura do Canmo 
V�nla Siciliano Aleta 
Vicente Paulo Barreto 
Victor Sales Pinheiro 
Vinicius Borges Fortes 

11!5 (Portugal) 1 Boaventura de Sousa Santos (Portugal) 
pos (Ponugal) 1 David Sanches Rublo (Espanha) 

�nselheiros Beneméritos 

remoriam) 1 Marcos Juruena Villela Souto (in memoriam) 

melro 
�nº43 
45 
o 
-RI 
7178 

Filiais 

Maceió 

(Divulgação) 
Cristiano Alfama Mabilia 

cristiano@lumenjuris.com.br 
Maceió-Al 

lei. (82) 9-9661-0421 

Leonardo Scopel Macchione de Paula 

Da contribuição 
ao FUNDEINFRA 

E a sua (in)constitucionalidade 

Prefácio: Luiz Alberto Gurgel de Faria 

Apresentação: Fábio Pallaretti Calcini 

Editora Lumen Juris 

Rio de Janeiro 

2024 

STJ00120454



P324c 

Copyright© 2024 by Leonardo Scopel Macchione de Paula 

Categoria: Direito Financeiro e Tributário 

PRODUÇÃO EDITORIAL 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda. 

Diagramação: Rosane Abel 

A LIVRARIA E EDITORA LUMEN JURIS LTDA. 
não se responsabiliza pelas opiniões 
emitidas nesta obra por seu Autor. 

É proibida a reprodução total ou parcial, por qualquer 
meio ou processo, inclusive quanto às características 

gráficas e /ou editoriais. A violação de direitos autorais 
constitui crime (Código Penal, art. 184 e §§, e Lei n° 6.895, 

de 17/12/1980), sujeitando-se a busca e apreensão e 
indenizações diversas (Lei nº 9.610/98). 

Todos os direitos desta edição reservados à 
Livraria e Editora Lumen Juris Ltda . 

. Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 

CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO-NA-FONTE 

Paula, Leonardo Scopel Macchione de 
• Da contribuição ao FUNDEINFRA : e a sua (in)constitucionalidade /
Leonardo Scopel Macchione de Paula. - 1. ed. - Rio de Janeiro : Lumen
Juris, 2024.

190 p.; 21 cm. 

Inclui bibliografia. 

978-85-519-2901-8

L Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços. 2. Contribuições (Direito 
tributário) Brasil. 3. Incentivos fiscais. 4. Fundo Estadual de Infraestrutura 
(Fundeinfra). I. Título. 

CDD 343.8104 

Ficha catalográfica elaborada por Ellen Tuzi CRB-7: 6927 

STJ00120454



1 Leonardo Scopel Macchione de Paula 

)ireito Financeiro e Tributário 

iODUÇÃO EDJTORIAL 
e Editora Lumen Juris Ltda. 

�ramação: Rosane Abel

EDITORA LUMEN JURIS LTDA.
:sponsabiliza pelas opiniões
.s nesta obra por seu Autor.

>dução total ou parcial, por qualquer
>, inclusive quanto às características
orlais. A violação de direitos autorais
digo Penal, art. 184 e §§, e Lei nº 6.895,
sujeitando-se a busca e apreensão e
ôes diversas (Lei nº 9.610/98).

reitos desta edição reservados à 
e Editora Lumen Juris Ltda. 

Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 

. CATALOGAÇÃO-NA-FONTE 

Macchione de 
FUNDEINFRA : e a sua (in)constitucionalidade / 

nione de Paula. - 1. ed. Rio de Janeiro : Lumen 

: mercadorias e serviços. 2. Contribuições (Direito 
ivos fiscais. 4. Fundo Estadual de Infraestrutura 

CDD 343.8104 

a elaborada por Ellen Tuzi CRB-7: 6927 

Sumário 

Introdução ......................................................................................... 1 

I Da criação do Fundo Estadual de Infraestrutura 

(Fundeinfra) pelo Estado de Goiás ............................................... 5 

1.1 Considerações Gerais .............................................................. 5 

1.2 Das situações em que a contribuição ao 
Fundeinfra é exigida ...................................................................... 7 

1.2.1 Da exigência da contribuição ao fundo como 
condição para assegurar imunidade do ICMS na 
exportação de determinadas mercadorias definidas 
no Decreto ................................................................................... 7 
1.2.2 Da exigência da contribuição no âmbito de algumas 
operações cuja empresa adquirente - agroindústria/revenda, 
é substituta tributária ............................................................... 13 
1.2.3 Da exigência da contribuição como condição para ma­
nutenção do incentivo fiscal de isenção do ICMS, em de­
ter;ninadas operações. Da necessidade de incentivos fiscais 
para a atividade rural. .............................................................. 22 

2 Do limite ao Poder Legiferante Tributário do Estado ........ 35 

2.1 Das fontes de receita do Estado ........................................... 35 

2.2 Receita originária x receita derivada - onde se 
enquadra a contribuição ao Fundeinfra? .................................. 39 
2.3 Das receitas derivadas ........................................................... 41 

2.4 Das características necessárias para configuração 
de tributo ....................................................................................... 42 

2.4.1 Prestação pecuniária ....................................................... 46 

STJ00120454



2.4.2 Que não constitua sanção de ato ilícito ....................... 50 

2.4.3 Instituída mediante lei ................................................... 54 

2.4.4 Cobrada mediante atividade administrativa 

plenamente vinculada .............................................................. 59 

2.4.5 Compulsória .................................................................... 62 

2.5 Contribuição ao Fundeinfra facultativa? ........................ 65 

2.5.1 lª Situação: exportação de milho, soja, carne 

fresca e outros ........................................................................... 66 

2.5.2 2ª Situação: substituição tributária por parte de 

agroindústrias e revendas ........................................................ 73 

2.5.3 3ª Situação: condição para fruição de incentivo 

fiscal de isenção em determinadas operações ...................... 76 

2.6 Outros argumentos relevantes para defender a 

natureza jurídica tributária da contribuição ao Fundeinfra ....... 82 

2.7 Da contribuição ao Fundeinfra - tributo, mas de 

qual espécie? ................................................................................. 84 

2.8 A contribuição ao Fundeinfra é, então, 

uma contribuição? ....................................................................... 89 

2.9 A contribuição ao Fundeinfra é, então, 

um imposto? ................................................................................. 93 

2,.10 Um outro olhar - da contribuição ao Fundeinfra 

como sendo uma nova espécie tributária ................................. 94 

2.11 Das inconstitucionalidades existentes, partindo da 

conclusão de que a contribuição ao Fundeinfra é, na 

realidade, um ICMS .................................................................... 98 

2.11.1 Da exigência do ICMS na exportação - violação 

de regra de imunidade ............................................................. 98 

2.11.2 Da redução indevida da alíquota do ICMS, 

nas operações internas ............................................................. 99 

2.11.3 Da proibição de vinculação de receita a fundo 

art. 167, inc. IV da CF/88 .......................................................... 104 

STJ00120454



ua sanção de ato ilícito ....................... 50 

ante lei ................................................... 54 

nte atividade administrativa 

a .............................................................. 59 

................................................................ 62 

.ndeinfra - facultativa? ........................ 65 

ortação de milho, soja, carne 

................................................................. 66 

,stituição tributária por parte de 

,ndas ........................................................ 73 

tdição para fruição de incentivo 

ieterminadas operações ...................... 76 

; relevantes para defender a 

iria da contribuição ao Fundeinfra ....... 82 

Fundeinfra - tributo, mas de 

................................................................. 84 

rundeinfra é, então, 

................................................................. 89 

rundeinfra é, então, 

................................................................. 93 

da contribuição ao Fundeinfra 

espécie tributária ................................. 94 

nalidades existentes, partindo da 

1tribuição ao Fundeinfra é, na 

................................................................. 98 

lo ICMS na exportação - violação 

de ............................................................. 98 

devida da alíquota do ICMS, 

tas ............................................................. 99 

vinculação de receita a fundo -

'88 .......................................................... 104 

2.11.4 Da violação do princípio da legalidade estrita ........ 111 

2.11.5 Da violação do princípio da igualdade ..................... 115 

2.11.6 Da violação do princípio da anterioridade .............. 117 

2.11.6.1 Supressão de benefícios fiscais que implicaram 

em aumento indireto da carga tributária - necessidade 

de respeito ao princípio da anterioridade ......................... 120 

2.11. 7 Da violação ao Fundo de Participação dos 

Municípios - FPM .................................................................. 124 

2.11.8 Da violação ao princípio da não cumulatividade ...... 127 

2.12 Dos reflexos da sua ilegalidade ........................................ 128 

3 Da análise jurisprudendal da contribuição 

ao Fundeinfra ............................................................................... 135 

3.1 Tribunal de Justiça do Estado de Goiás ........................... 135 

3.1.1 Das ações cujo pedido é a aplicação ao princípio 

da anterioridade nonagesimal .............................................. 136 

3.1.2 Da decisão monocrática proferida nos autos do 

Agravo de Instrumento n. 5188727-67.2023.8.09.0051 ..... 142 

3.1.3 Do posicionamento do TJGO acerca do tema ........... 144 

3.2 Da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) n. 7.363 ............................................................................. 144 

3.3 Da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) n. 2.056 ............................................................................. 151 

3.3.1 Do necessário distinguish da ADI n. 2.056 

para a ADI n. 7.363 ................................................................. 155 

3.4 Da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) n. 6.420 ............................................................................. 156 

3.5 Da Reforma Tributária e os possíveis impactos 

na contribuição ao Fundeinfra ................................................ 159 

Considerações Finais ................................................................... 163 

Referências Bibliográficas .......................................................... 167 

STJ00120454




